
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.753 - SC (2014/0091604-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : T O S OBRAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA 
ADVOGADOS : BRUNA FEUSER 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF). 
3. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF). Destarte, 
merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de junho de 2014.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.753 - SC (2014/0091604-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : T O S OBRAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA 
ADVOGADOS : BRUNA FEUSER 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 74 DA LEI 9.430/96. RAZÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO 
NATALINA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

A agravante sustenta, em suma, que: (a) o acórdão recorrido violou o disposto no art. 

535 do CPC, pois não sanou as omissões apontadas nos embargos de declaração; (b) não incide 

contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário, pois representa indevida existência de 

fonte de custeio sem o respectivo benefício. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.753 - SC (2014/0091604-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF). 
3. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no 
sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF). Destarte, 
merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Importante destacar que não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar 

suposta ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que a título de prequestionamento, sob 

pena de usurpação da competência do STF. 

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
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interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Conforme asseverado na decisão agravada, verifica-se que o agravante, nas razões do 

recurso especial, no que se refere à alegada violação do artigo 74 da Lei 9.430/96, não 

demonstrou de que modo o acórdão recorrido teria incorreu no malferimento da legislação 

federal, sendo as razões recursais genéricas. 

É importante destacar que as razões do recurso devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera menção a 

dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, 

sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 

preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal. 

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso especial encontra 

óbice na Súmula 284/STF que dispõe in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia." 

Por outro lado a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica 

no sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 

salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária" (REsp 

812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa 

orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no 

sentido de que " é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" 

(Súmula 688/STF).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. POSSIBILIDADE.

1. A gratificação natalina, por ostentar caráter permanente, integra o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, consequentemente, à contribuição 

previdenciária. A Lei 8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou 

expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor 
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bruto do 13º salário.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 343983/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 04/10/2013) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de origem 
apresenta, de forma inequívoca, fundamentação sobre a questão jurídica que lhe 
foi proposta, muito embora com posição em sentido contrário ao interesse da 
parte.

2. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 

STJ no sentido da incidência de contribuição previdenciária sobre a 

gratificação natalina, por constituir verba que integra a base de cálculo do 

salário-de-contribuição. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 971.020/RS, 

Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 2/2/2010, AgRg no REsp 957.719/SC, Rel. 

Min. Lux Fux, DJ de 2/12/2009, REsp 809.370/SC, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJ de 23/9/2009, REsp 956.289/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 

23/6/2008.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 16/08/2011).  (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 
GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO.

1. A Gratificação por Tempo de Serviço e a Gratificação Natalina, por 

ostentarem caráter permanente, integram o conceito de remuneração, 

sujeitando-se, consequentemente, à  contribuição previdenciária.
2.  A incidência da contribuição previdenciária sobre a rubrica "hora repouso 
alimentação" já foi objeto de discussão na Segunda Turma que, em 1°.3.2011, no 
julgamento do REsp 1.157.849/RS, Relator Ministro Herman Benjamim, após 
voto-vista do Min. Mauro Campbell (acórdão pendente de publicação), decidiu-se 
que incide a contribuição previdenciária sobre o intervalo intrajornada, uma vez 
que encerra natureza salarial.
Recurso especial improvido.
(REsp 1208512/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,  

DJe 01/06/2011).  (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO Nº 
612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. 
LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.620/93. 

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, 

cuja base de cálculo deve ser calculada em separado do 

salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro (Precedentes: REsp 

868.242/RN, DJe 12/06/2008; EREsp 442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 
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853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; 

REsp n.º  813.215/SC, DJU de 17.08.2006).

2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento de ser ilegal o 
cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina 
em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou superada com a edição 
da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 
separado.

3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do indébito dos valores 
pagos separadamente a partir de 1994, quando vigente norma legal a respaldar a 
tributação em separado da gratificação natalina.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1066682/SP, Relator Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECÇÃO, DJe de 

1º.2.2010).  (grifou-se)

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, que aplicou à espécie o melhor 

direito, em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice 

da Súmula 83/STJ que dispõe in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Dessa forma o agravante não trouxe fundamentos capazes de afastar a decisão 

agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091604-0 AREsp 504.753 / SC

Números Origem:  50022949020124047203  SC-50022949020124047203

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T O S OBRAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
BRUNA FEUSER

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : T O S OBRAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
BRUNA FEUSER

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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